PARECER Nº...
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N. 218, DE 2026
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Caio França em coatoria com a Excelentíssima Senhora Deputada Marina Helou, o projeto de lei em epígrafe institui a Política Estadual de Despoluição Sonora.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias (de 20 a 26/03/2026), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura vem à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme disposto no artigo 31, § 1º, 1ª parte, do Regimento Interno.
É o relatório.
A propositura tem por finalidade instituir diretrizes para a Política Estadual de Despoluição Sonora no Estado de São Paulo, com objetivo de orientar ações de prevenção, controle e redução da poluição sonora, em conformidade com a Constituição Federal e com as normas gerais federais relativas à proteção ambiental e à saúde pública.
Nesse sentido, os coautores argumentam:
[...]
A poluição sonora constitui relevante problema ambiental e sanitário contemporâneo, especialmente em unidades federativas altamente urbanizadas e industrializadas como o Estado de São Paulo. O crescimento urbano acelerado, a elevada densidade populacional, o tráfego intenso, as atividades industriais, comerciais e logísticas, além da realização frequente de eventos de grande porte, contribuem para a elevação contínua dos níveis de pressão sonora, com impactos diretos na saúde coletiva e na qualidade de vida da população. A Organização Mundial da Saúde reconhece o ruído ambiental como um dos principais fatores de risco ambiental à saúde humana, associado a distúrbios do sono, hipertensão arterial, doenças cardiovasculares, prejuízos cognitivos em crianças e agravamento de transtornos mentais. Estudos técnicos e diretrizes internacionais indicam que a exposição prolongada a níveis superiores a 55 decibéis durante o dia e 40 decibéis no período noturno está relacionada ao aumento significativo de riscos à saúde. Tais parâmetros reforçam a necessidade de políticas públicas preventivas e baseadas em evidências científicas. No plano jurídico nacional, a Constituição Federal assegura, em seu art. 225, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. A matéria insere-se no âmbito da competência concorrente prevista no art. 24, inciso VI, da Constituição, que autoriza os Estados a legislar sobre meio ambiente e controle da poluição, em caráter suplementar às normas gerais federais. A proteção contra o ruído excessivo também encontra fundamento no direito ao sossego e à convivência harmônica, consagrado no Código Civil, bem como na Lei nº 9.605, de 1998, que tipifica a poluição como crime ambiental. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que o delito de poluição sonora possui natureza formal, prescindindo da comprovação de dano concreto à saúde, o que reforça o caráter preventivo das políticas públicas voltadas à mitigação do problema. No âmbito infralegal, resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente disciplinam aspectos relevantes do controle de emissões sonoras, como limites para veículos automotores e programas de educação e controle da poluição sonora. As normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, especialmente as NBR 10.151 e 10.152, estabelecem critérios técnicos para avaliação de ruído em comunidades e conforto acústico, servindo de referência para aferição de níveis em áreas habitadas e para o licenciamento ambiental. Apesar desse arcabouço normativo, observa-se fragmentação regulatória e ausência de coordenação sistêmica no âmbito estadual, o que compromete a efetividade das ações de controle, dificulta a consolidação de dados, o planejamento integrado e a articulação entre políticas ambientais, urbanas e de saúde. Em um Estado com múltiplas regiões metropolitanas, extensa malha rodoviária concedida, intensa atividade industrial e aeroportuária, torna-se essencial estruturar diretrizes claras que orientem a despoluição sonora de forma técnica, sustentável e articulada. A presente proposta estabelece diretrizes para a Política Estadual de Despoluição Sonora, com enfoque na prevenção e na integração institucional, sem invadir a competência municipal relativa às posturas urbanas e ao uso do solo. A iniciativa fortalece a atuação coordenada do Estado, incentiva o monitoramento sistemático da qualidade acústica, estimula a produção e divulgação de informações técnicas e promove a integração com as ações de Vigilância em Saúde Ambiental. Sob a perspectiva ambiental, a proposta contribui para a racionalização do controle de fontes fixas e móveis de emissão sonora, alinhando-se aos instrumentos já existentes no licenciamento ambiental estadual. Sob o enfoque da saúde pública, reforça a abordagem preventiva, priorizando a proteção de populações sensíveis, como crianças, idosos e pessoas com deficiência. No campo da sustentabilidade, incentiva a adoção de tecnologias de baixa emissão sonora e soluções urbanísticas compatíveis com padrões de desenvolvimento sustentável. Ao estruturar diretrizes que promovem planejamento, transparência e cooperação federativa, o projeto consolida base normativa segura para o aprimoramento da gestão da poluição sonora no Estado de São Paulo, contribuindo para a redução progressiva dos níveis de ruído, para a melhoria da qualidade de vida nas cidades e para a efetivação do direito fundamental ao meio ambiente equilibrado. Diante da relevância sanitária, ambiental e social da matéria, a aprovação da presente iniciativa representa medida necessária, constitucionalmente adequada e socialmente urgente para o fortalecimento da política ambiental paulista, em consonância com os princípios da prevenção, da sustentabilidade e da proteção à saúde coletiva
[...]
O projeto revela-se formalmente constitucional, uma vez que a matéria insere-se no âmbito da competência legislativa concorrente prevista no artigo 24, inciso VI, da Constituição da República, que atribui à União, Estados e Distrito Federal competência para legislar sobre proteção ao meio ambiente e controle da poluição.

Sob o aspecto material, a proposta encontra respaldo no artigo 225 da Constituição Federal, que assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
Sendo concorrente a competência, não há óbices para que o Estado edite suas normas sobre a matéria, desde que elas se compatibilizem com as normas gerais editadas pela União, como ocorre na presente propositura.

Além disso, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.

Quanto ao poder de iniciativa, observa-se que, a teor dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, é permitido aos Parlamentares desta Casa Legislativa propor projetos sobre tal matéria.

Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

No que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Em suma, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação do projeto de lei ora em análise.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 218, de 2026.
Sala das Comissões, em
Deputado REIS
Relator
